Sindicato dos Professores do Norte


1. ESCOLA

1.1. AUTONOMIA E GESTÃO DAS ESCOLAS

O SPN considera que a democratização do governo das escolas passa pela concretização de uma efectiva descentralização da administração educativa, para o nível local e para a escola, e nestes para órgãos próprios, democraticamente legitimados e com adequada representação escolar e comunitária. 

Para o nível local, o SPN e a FENPROF defendem, desde os anos 80, a institucionalização de Conselhos Locais de Educação, enquanto estruturas descentralizadas de administração educativa, órgãos de representação ampla (representantes das escolas, autarquia, serviços desconcentrados do ME, acção social escolar, interesses económicos, sociais e culturais...), de grande pluralidade de interesses, que procuram a congregação de esforços ao nível local (concelhio ou de dimensão inferior no caso dos grandes concelhos) em torno da gestão conjugada de recursos, da elaboração de projectos visando o desenvolvimento local, integradores da comunidade na escola e desta na comunidade, dotados de competências próprias e de recursos adequados. 

Paralelamente às competências que deverão ser transferidas para o nível local, a escola tem que dispor de uma efectiva autonomia em áreas essenciais, que lhe permita responder de forma diversa e contextualizada aos problemas com que as comunidades locais se confrontam, competindo ao Estado assumir o seu papel regulador e estruturador do sistema público nacional de educação e ensino.

Autonomia para tomar decisões curriculares importantes ao nível pedagógico, político e administrativo, que permitam a diversificação de soluções, sem prejuízo do projecto curricular nacional (currículo nuclear); autonomia para definir o seu modelo de organização do processo de ensino/aprendizagem, nomeadamente a composição e as competências das estruturas de gestão intermédia; autonomia para flexibilizar a organização dos espaços, tempos e agrupamentos de alunos; autonomia para definir e gerir os créditos horários destinados ao desenvolvimento de projectos e ao desempenho de cargos, incentivando a colegialidade e a cooperação; autonomia para elaborar as suas regras de funcionamento, assumindo o regulamento interno como um instrumento ao serviço das opções expressas no Projecto Educativo de Escola (sem constrangimentos burocráticos ou administrativos).

Sobre a forma como as escolas construirão a sua autonomia, do SPN discorda da via da contratualização prevista no DL 115-A/98 e do seu desenvolvimento em duas fases porque considera que a importância decisiva da autonomia das escolas na promoção do sucesso educativo de todos os alunos não se compagina com o princípio de que só algumas poderão dispor de determinados espaços de decisão e de determinados recursos. A alternativa passa pela aprovação de uma lei de financiamento da educação básica e do ensino secundário e pela consagração em lei de domínios de autonomia consensualmente delimitados, que devem constituir-se em objectivos a ser atingidos por todas as escolas, ainda que no respeito por diferentes velocidades de percurso. 

Ao nível da organização escolar, é necessário salvaguardar três princípios essenciais – a democraticidade (traduzida em condições de elegibilidade, colegialidade e garantias para uma participação efectiva), a separação e complementaridade entre direcção e gestão (com a segunda logicamente subordinada à primeira) e a prevalência de critérios pedagógicos sobre critérios administrativos. 

Por isso, o SPN se tem oposto a tentativas de profissionalizar a gestão das escolas, já que considera que as alterações que é preciso operar nesta área não passam por soluções tecnocráticas, de cariz empresarial, que nada têm a ver com a realidade da nossa escola. Passam pela revitalização do potencial que a gestão democrática das escolas representou e representa no caminho para o aprofundamento da democracia e para a melhoria da escola pública e da qualidade da educação e do ensino que ela deve assegurar.

1.2. AVALIAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO E DAS ESCOLAS
O sindicato dos Professores do Norte (SPN) considera que a escola que hoje temos está longe de corresponder às necessidades das crianças e jovens que a frequentam e às expectativas dos profissionais que aí trabalham. Neste quadro, uma avaliação global do sistema educativo, que tivesse em conta o desempenho das escolas mas também da administração educativa, aos vários níveis, ajudaria a identificar os constrangimentos que existem no funcionamento das escolas e a compreender quais são da sua responsabilidade e quais decorrem de decisões de política educativa, de forma a comprometer as instâncias responsáveis na sua superação. 

As escolas são organizações complexas. Um sistema de avaliação terá que contemplar essa complexidade, envolver todos os actores no processo de análise/avaliação contínua e reflectir as condições de desempenho, as quais incluem o contexto em que a escola se insere, os recursos de que dispõe, os projectos que desenvolve e os seus modos de funcionamento. 

A avaliação das escolas nunca se poderá resumir a um processo administrativo que tenha apenas em conta, ou sobrevalorize, a medição estatística dos resultados dos seus alunos, não só porque isso seria redutor em função das finalidades definidas na Lei de Bases do Sistema Educativo para os vários níveis de ensino, mas também porque essa opção envolveria outros riscos – os efeitos perversos dos exames no desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e a seriação das escolas através de comparações simplistas das classificações obtidas pelos alunos.

O SPN tem vindo a denunciar a mistificação que os “rankings” das escolas secundárias (publicados anualmente em Portugal desde 2001) representam. Ao não terem em conta as competências, capacidades e atitudes que os alunos desenvolvem e não é possível avaliar em testes de papel e lápis, e ao ignorarem a multiplicidade de factores que determinam o quotidiano escolar, os rankings, para além de pouco informativos, distorcem a realidade e produzem efeitos de grande perversidade no sistema. No topo da tabela aparecem inevitavelmente escolas privadas que seleccionam criteriosamente os seus alunos e dispõem de condições de trabalho em nada comparáveis às da grande maioria das escolas públicas. E apesar de se verificar que a diferença da média geral do total de exames realizados no ensino público e no ensino privado é mínima, a ideia que passa para a opinião pública é de que em Portugal o ensino de qualidade é o ensino privado, induzindo desta forma a promoção de um mercado na educação.

Para além disso, ao contrário do que os defensores dos rankings pretendem fazer crer, não se promove a melhoria das “piores” escolas expondo publicamente o seu alegado insucesso. Vários países têm vindo a abandonar esta prática, em face da constatação de que este sistema representa um obstáculo acrescido à melhoria das escolas situadas no fundo da tabela, para além de criar um clima pouco saudável de concorrência entre as escolas: por força de ter que obter um bom posicionamento no ranking, as escolas tendem a concentrar o seu trabalho na vertente da instrução em detrimento da educação/formação; passam a recusar receber alunos com necessidades educativas especiais ou com resultados que lhes possam baixar as médias. As escolas com piores resultados passam a ser alvo de discriminação, com a consequente desmoralização dos alunos, professores e pais das escolas perto do fim da tabela; o “ranking” leva ao estabelecimento de escolas de diversas categorias, à constituição de elites e à estigmatização dos menos bem sucedidos.

O SPN opor-se-á ao desenvolvimento de medidas que possam vir a desestruturar o sistema público de educação e ensino, pondo em causa o direito de todas as crianças e jovens a uma educação de qualidade, como as que decorreriam de políticas de livre escolha das escolas pelas famílias, que, na prática, se traduziriam na livre escolha dos alunos pelas escolas e no consequente desfavorecimento de quem já está desfavorecido à partida.

Quanto à liberdade de informação, o SPN considera que, numa sociedade democrática, os cidadãos têm direito a conhecer o funcionamento de um serviço púbico como é o da educação. Mas isso implica uma informação rigorosa e séria sobre todo o trabalho que se faz na escola. O programa de Avaliação Integrada das Escolas, levado a cabo pela IGE, evidenciou, e tornou públicas, práticas meritórias de muitas escolas, que não são as de elite que os rankings promovem, mas escolas semelhantes a tantas outras, que procuram no seu dia a dia combater a adversidade, tornar a escola um espaço mais humanizado, proporcionar aprendizagens significativas a jovens desmotivados, cujo abandono estão apostados a combater. 

É, por isso, importante que as escolas desenvolvam e instituam práticas de auto-avaliação – dos seus projectos, do seu funcionamento, dos processos que desenvolvem e dos resultados que obtêm. A avaliação interna das escolas é necessária para a melhoria das suas práticas, mas é também essencial para que as escolas, e os professores, possam de forma responsável prestar contas do trabalho que desenvolvem, contextualizar os resultados que obtêm e responder com firmeza aos ataques que lhes são feitos, nomeadamente na comunicação social, e que se baseiam em leituras simplistas da realidade. 

O efectivo desenvolvimento da escola passa, assim, por modalidades de auto-avaliação, devidamente articuladas com a avaliação externa, que, tendo como motivação principal o acompanhamento dos projectos de escola, constituam processos colectivos, formativos e construtivos, facilitadores da capacidade de auto-regulação das escolas e promotores da sua autonomia. 

2. PROFESSORES
Formação

Formação Inicial

O Sindicato dos Professores do Norte considera que a elevação da qualidade de ensino e a valorização da profissão docente exigem uma formação inicial de licenciatura para todos os níveis que inclua componentes científica e pedagógica, operacionalizando o enunciado na Lei de Bases do Sistema Educativo.

Os cursos organizar-se-ão equilibradamente nas componentes científicas e pedagógico-didácticas, não descurando a formação geral (pessoal, cultural e social) voltada para a abordagem de problemas actuais que exigem a intervenção da / na Escola (exclusão social, racismos, necessidades educativas especiais, coordenação pedagógica, gestão e administração, fundamentalismos religiosos,...), numa lógica de Escola Inclusiva e Multicultural.

A qualificação para a docência, adquire-se através de cursos de licenciatura, com a duração de cinco (5) anos lectivos, sendo o último, obrigatoriamente, dedicado ao estágio profissional.

Este último ano lectivo (comum a todos os níveis e grupos de educação e ensino), deve desenvolver-se através de actividades diferenciadas, com a responsabilização completa pelos grupos-turma por parte dos estagiários e uma participação dos orientadores pedagógicos, órgãos de gestão das escolas em paridade com as respectivas escolas do ensino superior. Assim, este deve ser remunerado e o tempo de serviço prestado, contado para concurso.


A normalização do estágio profissional permitirá recentrar na escola onde se inicia a prática pedagógica a formação de docentes, aproximando-os da realidade escolar e educativa, funcionando como alavanca de um percurso de formação contínua que se pretende centrada nos contextos reais da profissão, nas necessidades do sistema e dos docentes.

Uma formação inicial deste tipo fomentará uma atitude cooperativa, activa e propositiva, face à natureza do trabalho docente, atitudes consentâneas com o que é hoje exigido à escola e aos docentes.

Para a profissionalização em serviço é necessário e urgente implementar um modelo que garanta os princípios fundamentais defendidos pelo SPN: recentrar a formação em serviço na escola, promovendo a necessária articulação entre a formação teórica e a prática pedagógica, tendo em conta que aquela não deve ser uma réplica de um modelo de formação inicial.

Considerar a profissionalização em serviço como fase inicial de um modelo de formação contínua centrada nos contextos reais de escola, nas necessidades do sistema educativo e no direito dos docentes a uma formação permanente e actualizada, tornará, inevitavelmente, mais céleres os mecanismos de acesso a esta modalidade de formação, de modo a que os docentes não permaneçam mais de dois anos na situação de não profissionalizados.

Formação Contínua

Sendo a formação inicial um aspecto importante da formação dos docentes, tem de ser complementada pela formação contínua. Esta deve contemplar domínios e níveis de aprofundamento muito variados – nas vertentes científicas de base, educacional e prática, mas agora privilegiando mais a vertente integradora e transdisciplinar – virada para as necessidades dos docentes. Nela devem participar as instituições criadas para o efeito.

É necessário encontrar formas mais eficazes de estabelecer a respectiva articulação, pelo que é de privilegiar a interacção entre os contextos de trabalho e as instituições de formação.

A formação contínua é um direito dos docentes e das escolas e um dever do sistema educativa e do Estado. Como tal deve ser gratuita, podendo compreender duas modalidades distintas:

1. Necessidades do Sistema Educativo, Escolas e Agrupamentos;

2. Necessidades Individuais dos Docentes.

Formação Especializada

A formação especializada e/ou qualificante para outras funções ou actividades educativas é essencial para servir de suporte à existência de docentes que façam a gestão pedagógica intermédia nas escolas.

A complexidade destas funções ou actividades, implicando conhecimentos aprofundados do currículo, da formação e supervisão pedagógica e da gestão de recursos humanos, não se compadece com improvisações e soluções de recurso.

Os docentes devem ser capazes de desempenhar uma multiplicidade de papéis no domínio da educação ao longo da vida, da animação cultural, da produção de materiais pedagógico-didácticos, em projectos de desenvolvimento curricular, comunitário, na formação profissional, da educação especial, mas também em matérias que tenham a ver directamente com a sua área profissional.

Este tipo de formação, sendo sempre de carácter pós-graduado, deve ser obtida nas instituições de ensino superior, em cursos nunca inferiores a dois (2) anos lectivos, obedecendo aos critérios legalmente estabelecidos para este tipo de formação.

Num período transitório, este tipo de formação deverá ser facultada aos docentes que desenvolvem funções ou actividades educativas e não acederam a esta formação especializada.

Porto, 22 de Dezembro de 2006
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